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FUNDAMENTAL 1.017 ALAGOAS

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

REQTE.(S) :PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB 
ADV.(A/S) :FELIPE SANTOS CORREA E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

DECISÃO:  Trata-se  de  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito 
Fundamental  ajuizada  pelo  Diretório  Nacional  do  Partido  Socialista 
Brasileiro (PSB), pela qual se questiona o uso de medidas cautelares e a 
prática de atos de persecução criminal por parte de órgãos integrantes do 
sistema de justiça brasileiro.  Apontam-se traços  abusivos nessa prática 
processual, marcada por uma seletividade que implica em desequilíbrio 
do pleito eleitoral e, assim, vulneração a preceitos fundamentais como o 
princípio da soberania popular, o da autonomia da vontade do eleitor, o 
da paridade de armas, e o da igualidade de chances (artigos 1º e 14 da 
Constituição Federal).

Em 24 de outubro de 2022, apreciei o pedido de medida cautelar e 
procedi à interpretação conforme dos artigos 282 e 319, VI, do CPP e do 
artigo 236, § 1º do Código Eleitoral de 1965 à luz dos artigos 1º, 5º e 14 da 
Constituição  Federal  (Doc.  9).  Dentre  outros  capítulos  decisórios,  a 
cautelar fixou balizas para a adoção de medidas cautelares no período 
compreendido entre os dois turnos eleitorais. 

No Documento  16  dos  autos,  a  agremiação  partidária  requerente 
atravessa petição de tutela provisória incidental, pela qual noticia que, na 
presente semana, “o uso da máquina estatal foi claramente intensificado 
com o objetivo de causar prejuízos ao processo eleitoral.” (fl.  1). Avalia 
existir  cenário  em  que  “as  instituições  persecutórias  encontram-se 
preocupantemente aparelhadas por correligionários do atual Presidente 
da República, sem qualquer independência de atuação” (fl. 1.).

O Autor insere nesse contexto conduta do Ministro  de Estado da 
Justiça, no qual vislumbra “movimento de escalada para forjar um fato 
político às vésperas do segundo turno”. (fl. 2)

É o que importa relatar.
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Consoante  pontuei  em  Decisão  Monocrática  lavrada  em  24  de 
outubro do corrente ano nestes autos, o período eleitoral exige especial 
observância  ao  dever  de  neutralidade  estatal.  O  controle  da  higidez 
eleitoral, nessa quadra, requer maior autocontenção, em decorrência da 
garantia  da  igualdade  de  oportunidades.  Pela  sensibilidade  do  bem 
jurídico em questão, toda e qualquer interferência dos órgãos que atuam 
na manutenção da ordem pública precisam adotar  dever reforçado de 
fundamentação (Doc. 16, fl. 19).

É  público  e  notório  que  a  ação  em  questionamento  nesta  tutela 
provisória incidental, de lavra do Senhor Ministro de Estado da Justiça, já 
chegou  ao  conhecimento  do  Tribunal  Superior  Eleitoral  (Petição  Cível 
0601800-39.2022.6.00.0000),  tendo  sido  objeto  de  decisão  de  Sua 
Excelência o Ministro Alexandre de Moraes. Na referida decisão,  vê-se 
que o potencial intimidatório da ação do poder público ora questionada 
não parece ser mera ilação do peticionante, a julgar pelo extenso rol de 
notícias que comprovam a repercussão. 

Por todo o exposto, determino a intimação do Ministro de Estado da 
Justiça,  Senhor Anderson Torres,  para que, no  prazo de 3 (três) horas, 
preste esclarecimentos sobre as ações noticiadas por Sua Excelência na 
data de hoje.

Possui, esta decisão, força de ofício e mandado. 
Cumpra-se.
Após  o  transcurso  do  prazo,  voltem-me  os  autos  conclusos  para 

decisão, com, ou sem, a manifestação requerida. 

Brasília, 29 de outubro de 2022

Ministro GILMAR MENDES
Relator
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